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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO no.: 109SO/001.052/91-76

S•SSg0 DE 11 DE NOVEMBRO DE 1994 - ACORDNO No.: 107-1.791

RECURSO No.: 71.408 - IRE - ANO : 1926

RECORRENTE : I.R. INDUSTRIA 	 E COMERCIO DE MAQUINAS E IMPLEMEMOS

AGRICOLAS LIDA

. RECORRIDA : ORE EM LONDRINA-PR

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - DECORRENCIA.
A decisXo proferida no processo
principal estende-se ao decorrente, na
medida em que no há fatos ou argumentos
novos a ensejar conclusa.° diversa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por I.R. INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS E IMPLEMENTOS

AGRICOLAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Cãmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

migado.

Sala das Sessge.	 -m 11 de novembro de 1994

irb-4111"1"
- RAFAEL GAI•CIA CALDE.:011 13A1NC:0 - PRESIDENTE

i/4 / 4/m44 / lattlt I
N A' ANAEL MAR11NS	 - RELATOR

=.



:

2

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO no.: 10930/001.052/91-76

ACORDMO Np.: 107-1.791

t°,1 ." L dá
LUCIA AvE CASTRO cc RTEZ	 — PROCURADORA DA FA-

ZENDA NACIONAL

VISTO EM:

SESSMO DE: 22 SE T 1995

Participaram, ainda, do presente julgado, os seguintes Conselheiros

jONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, EDSON

VIANNA DE BRITO, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANGELA REIS VAR ISCO e

DICLER DE ASSUNÇMO.
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MINISTéRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 i0930/001.052/91-76

ACORDÃO N2 107-1.791

RECURSO N2 71.408

RECORRENTE: T.R. INDUSTRIA E COMéRCIO DE M4QUINAS E IMPLEMENTOS
AGRÍCOLAS LTDA.

RELATÓRIO

T.R. INDUSTRIA E COMéRCIO DE M4QUINAS E IMPLEMENTOS
AGRÍCOLAS LTDA., já qualificada nos autos, recorre a este
Conselho de Contribuintes, pleiteando a reforma da decis go da
autoridade	 de primeiro grau, de fls. 63/65, proferida no
julgamento da impugnação ao auto de infração de fls. 39/42.

frata-se de lançamento decorrente de im posto de renda
pessoa-jurídica, na qual se apurou reduççio indevida do lucro
liquido do exercicio, por omissão de receita, tendo sido os
correspondentes valores tributados exclusivamente na fonte, na
forma do art. 02 do Decreto-Lei n2 2.065/83.

Na impugnaç go, tem p estivamente apresentada, a contribuinte
manifesta OS mesmos ar g umentos em que fundamentou seu
inconformismo contra a exigência do processo principal e, a
decisão sin g ular, acompanhando o que fora decidido naquele
p rocesso, considerou a aç go fiscal procedente.

Cientificada desta decisão, manifestou a contribuinte seu
inconformismo por intermédio do recurso de fls. 69/71, invocando
o principio da decorrência em face do recurso a p resentado no
processo principal.

O p rocesso p rinci p al, objeto de recurso para este Conselho,
onde recebeu o na 102.495, julgado nesta mesma Câmara, na sessão
de 09.11.94, Acórdão n2 107-1.726, não logrou provimento.

o relatório.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10930/001.052/91-76
ACORDO N2 107-1.791

VOTO

Conselheiro Natanael Mart ins - Relator

O recurso foi inter p osto dentro do prazo e, preenchendo os
demais requisitos legais, deve ser conhec ido,.

Como v isto no relat tu r i o, o presente procedimento fiscal
decorre do que foi instaurado contra a recorrente, para cobrança
de im posto de renda p essoa-jur id iça, também ob j eto de recurso
que,  jul g ado, não lo g rou provimento..

Em consequênc ia, igual sorte colhe o recurso apresentado
ne st e feito decorrente, na med i da em que não há fatos ou
argumentos novos a ensejar conclusão d i versa.

v ista do exposto, e do mais que do processo consta,
conheço do recurso por tem p est ivo e, no mér i t o, voto no sent ido
de negar-lhe provimento.

Brasil ia/DF, 11 de novembro de 1994.

latílitatif Pab414/
Nat :tnael Mart ins	 Relatar..
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